
Diário da República, 1.a série — N.o 108 — 5 de Junho de 2007 3695

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 674/2007
de 5 de Junho

1 — O estudo de reformulação do processo de con-
tra-ordenações de trânsito, cuja elaboração foi opor-
tunamente determinada, concluiu pela necessidade de
centralização do processo de emissão de notificações
decorrentes da aplicação de disposições sancionatórias
fixadas pelo Código da Estrada, para o que importa
operar uma reengenharia de procedimentos que ultra-
passe constrangimentos detectados no sistema que vem
sendo praticado.

O procedimento em causa caracteriza-se hoje pelo
facto de o agente que presenciou a infracção assinar
não apenas o auto, mas também a notificação do
interessado.

Tal dupla intervenção acarreta impactes muito nega-
tivos nos tempos associados ao processo (117 dias em
média entre a infracção e a notificação do infractor)
e tem levado à criação e gestão, dentro das forças de
segurança, de cadeias logísticas pesadas e onerosas para
distribuição dos autos entre as unidades onde estes são
emitidos e as unidades onde os agentes estão colocados,
com posterior recolha e retorno à unidade emissora,
a qual procede normalmente à respectiva expedição.

Tratando-se de documentos em suporte de papel, a
respectiva circulação acarreta, ademais, custos indese-
jáveis e tarefas saturantes, cuja computação não se
encontra feita e tem, além da expressão financeira, diver-
sas outras não menos gravosas.

2 — Independentemente da mais profunda reenge-
nharia de procedimentos cuja consecução exige revisão
do Código da Estrada, a clarificação da separação entre
a participação da infracção (assinada pelo agente que
presenciou a infracção) e o auto subsequente (assinado
por um agente que representa a entidade fiscalizadora
e que exerce funções junto da estrutura que passará
a emitir os autos e notificações de forma centralizada)
não só não carece de habilitação legal distinta da pre-
sentemente existente como é indispensável para ope-
racionalizar o novo SCOT, já em utilização pelas forças
de segurança.

Com efeito, nada na lei vigente impede que se esta-
beleça, desde já, uma separação entre a elaboração do
auto pelo agente que presenciou a infracção (e que o
assinará na forma tradicional) e a notificação sub-
sequente.

Esta pode e deve ser assinada — de forma electrónica,
por tal ser indispensável para a comunicação à entidade
que emite e expede notificações — por um agente que
representa a entidade fiscalizadora e que exerce funções
junto da estrutura competente.

Com tal sistema transitório, suprime-se, de imediato,
a dupla intervenção, dispensando a cadeia logística que
gasta recursos a localizar, no dispositivo mutável das
forças, quem em dado dia levantou um auto, para depois
levar junto do mesmo, para assinatura, o documento
de notificação e de novo o transportar até quem o deve
expedir.

Não se atingindo a simplificação máxima, quebra-se,
desde já, um importante obstáculo à eficácia desejada
e dá-se um passo significativo na direcção certa.

Assim:
Nos termos dos artigos 175.o e 176.o do Código da

Estrada, aprovado pelos Decretos-Leis n.os 114/94, de

3 de Maio, revisto e republicado pelo Decreto-Lei
n.o 2/98, de 3 de Janeiro, 265-A/2001, de 28 de Setembro,
e 44/2005, de 23 de Fevereiro, manda o Governo, pelo
Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna e pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, o seguinte:

1.o

As contra-ordenações indirectas são registadas no
SCOT (sistema de contra-ordenações de trânsito) do
MAI pelo militar ou agente que presencia a infracção.

2.o

O registo informático associa inequivocamente o auto
levantado na sequência de contra-ordenação rodoviária
ao militar ou agente que o registou, sendo produzida
uma cópia em suporte de papel, que é assinada pelo
próprio e que se destina a ser arquivada.

3.o

As notificações resultantes dos autos assim levantados
são enviadas em formato electrónico e através de canal
seguro, por lotes e com uma periodicidade a ser definida,
pela entidade designada para o efeito na força de segu-
rança respectiva para a Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A. (INCM), com a assinatura digital do res-
pectivo dirigente, adoptando-se para o efeito regime de
envio idêntico ao fixado pelo despacho conjunto do
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de
Ministros e do Secretário de Estado da Administração
Pública de 28 de Setembro de 2006 no tocante ao envio
por dirigentes da Administração Pública de documentos
a serem publicados no Diário da República.

4.o

A INCM procede à impressão das notificações rece-
bidas, à sua envelopagem e remessa das mesmas, através
dos CTT, com aviso de recepção, para a morada do
notificando.

5.o

Para controlo do processo de remessa e entrega das
notificações, a INCM assegura a disponibilização às for-
ças de segurança de informação em formato electrónico
sobre o estado da tramitação dos avisos de recepção.

O Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna, José Manuel Santos de Magalhães, em 7 de Maio
de 2007. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Ascenso Luís Seixas Simões, em 9 de Maio de
2007.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 10/2007
de 5 de Junho

Da intensa cooperação entre a República Portuguesa
e a República de Cabo Verde no domínio da legislação
de trânsito resultou uma visível uniformização ao nível
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das soluções legislativas dos respectivos direitos internos
no que respeita à segurança rodoviária, realçando-se,
em particular, a semelhança entre os respectivos Códigos
da Estrada.

Na sequência desta cooperação, o presente Acordo
tem como objectivo facilitar a circulação rodoviária dos
condutores nos territórios da República Portuguesa e
da República de Cabo Verde, através do reconheci-
mento recíproco da validade dos títulos de condução
emitidos pelas respectivas autoridades competentes.

Através deste Acordo, as Partes reconhecem a vali-
dade dos títulos de condução para as categorias de veí-
culos e pelo prazo para que sejam concedidos pela auto-
ridade emitente.

As Partes estabelecem mecanismos de troca de infor-
mação necessária à identificação do titular de carta de
condução que seja objecto de procedimento contra-or-
denacional e, em especial, informação relativa à iden-
tificação dos condutores a quem tenham sido aplicadas
medidas restritivas da condução.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República de Cabo Verde sobre
reconhecimento de títulos de condução, assinado na
Cidade da Praia em 29 de Março de 2007, cujo texto,
na versão autenticada na língua portuguesa, se publica
em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Abril de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Luís Filipe Mar-
ques Amado.

Assinado em 17 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de Maio de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA
E A REPÚBLICA DE CABO VERDE

PARA O RECONHECIMENTO DE TÍTULOS DE CONDUÇÃO

A República Portuguesa e a República de Cabo
Verde, doravante designadas por Partes:

Animadas pelo espírito de cooperação e de amizade
mútua que caracteriza as históricas relações entre a
República Portuguesa e a República de Cabo Verde,
espírito esse que ambas as Partes se comprometem a
manter e reforçar;

Considerando a intensa cooperação que se tem veri-
ficado entre as Partes no domínio da legislação de
trânsito;

Tendo em conta que daquela cooperação resultou
uma visível uniformização ao nível das soluções legis-
lativas dos respectivos direitos internos no que respeita
à segurança rodoviária;

Considerando, em particular, a semelhança entre os
Códigos da Estrada das Partes, designadamente ao nível

dos princípios gerais de trânsito, das regras materiais
que o regem, da classificação de veículos e da respon-
sabilidade pela prática das infracções rodoviárias;

Realçando-se, especialmente, que são idênticos os
requisitos para a obtenção de títulos de condução,
nomeadamente no que respeita à idade mínima, à apti-
dão física, mental e psicológica, à exigência de domicílio
em território nacional, à exigência de saber ler e escrever
e à aprovação em provas de exame de condução;

Tendo em conta que a República de Cabo Verde
já reconhece, de facto, os títulos de condução por-
tugueses;

Desejando facilitar a circulação rodoviária dos con-
dutores das Partes nos territórios dos dois Estados:
acordam no seguinte:

Artigo 1.o

As Partes reconhecem reciprocamente a validade dos
títulos de condução emitidos pelas autoridades compe-
tentes de cada uma das Partes aos seus nacionais.

Artigo 2.o

As Partes reconhecem a validade dos títulos de con-
dução referidos no artigo anterior para as categorias
de veículos e pelo prazo para que sejam concedidos
pela autoridade emitente.

Artigo 3.o

As Partes garantem que os títulos de condução refe-
ridos no artigo anterior são emitidos com pleno respeito
pelas normas de direito interno de cada uma das Partes,
designadamente por aquelas que definem os requisitos
para a obtenção de títulos de condução.

Artigo 4.o

Quando o título de condução possuir menções espe-
ciais, nomeadamente restrições à condução do seu titular,
estas são observadas pelas Partes nos termos estabelecidos
pelos respectivos direitos internos para restrições idên-
ticas.

Artigo 5.o

Os títulos de condução caducados nos termos do
direito interno da Parte emitente ou por outro motivo
inválidos não podem ser reconhecidos pela outra Parte.

Artigo 6.o

As Partes comprometem-se a comunicar, reciproca-
mente, a solicitação da autoridade competente, a infor-
mação necessária à identificação do titular de carta de
condução que seja objecto de procedimento contra-or-
denacional na outra Parte.

Artigo 7.o

1 — As Partes comprometem-se a comunicar recipro-
camente a identidade do condutor e o número do título
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de condução a quem tenha sido aplicada uma medida
restritiva da condução, designadamente:

a) Cassação da carta de condução;
b) Aplicação de sanção acessória de inibição de

conduzir;
c) Apreensão cautelar da carta de condução até paga-

mento de coima.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a Parte
emitente compromete-se a não emitir novo título de
condução até que cesse o impedimento ao direito de
conduzir.

3 — As Partes comprometem-se a reciprocamente
reconhecer as decisões condenatórias proferidas em pro-
cessos de contra-ordenação rodoviária e a executar a
parte não cumprida da sanção acessória de inibição de
conduzir aplicada pela outra Parte aos seus nacionais.

Artigo 8.o

Sempre que as autoridades das Partes suspeitem que
o condutor tenha sido privado do direito de conduzir
no Estado de que é nacional pode ser solicitada
informação.

Artigo 9.o

1 — A permuta de informação prevista nos artigos
anteriores efectua-se pela via mais expedita e segura
de comunicação, garantindo-se, em todos os momentos,
a legitimidade da solicitação e a confidencialidade da
informação.

2 — A Direcção-Geral de Viação da República Por-
tuguesa e a Direcção-Geral de Transportes Rodoviários
da República de Cabo Verde conciliam os procedimen-
tos técnicos necessários à efectivação do previsto no
número anterior.

Artigo 10.o

Nenhuma das disposições do presente Acordo pode
ser interpretada no sentido de impedir qualquer das
Partes de tomar as medidas legalmente previstas no seu
direito interno relativamente a um titular de carta de
condução que transgrida as regras de trânsito vigentes
ou pratique quaisquer actos susceptíveis de prejudicar
o exercício de condução em segurança.

Artigo 11.o

O presente Acordo entra em vigor no 30.o dia após
a data da recepção da segunda notificação, por escrito
e por via diplomática, de que foram cumpridos os requi-
sitos de direito interno das Partes necessários para o
efeito.

Artigo 12.o

Quaisquer controvérsias na interpretação ou aplica-
ção do presente Acordo serão resolvidas amigavelmente,
com recurso a meios diplomáticos.

Artigo 13.o

O presente Acordo pode ser objecto de revisão, por
mútuo acordo, a pedido de qualquer das Partes.

Artigo 14.o

1 — O presente Acordo permanece em vigor por um
período de tempo indeterminado.

2 — Qualquer das Partes pode denunciar o presente
Acordo a qualquer momento.

3 — A denúncia deve ser notificada por escrito e por
via diplomática, produzindo efeitos 180 dias após a
recepção da respectiva notificação.

Artigo 15.o

A Parte em cujo território o presente Acordo for
assinado deve, no mais breve prazo possível após a sua
entrada em vigor, submetê-lo para registo junto do
Secretariado das Nações Unidas, nos termos do artigo
102.o da Carta das Nações Unidas, devendo, igualmente,
notificar a outra Parte da conclusão deste procedimento
e indicar-lhe o número de registo atribuído.

Assinado na Cidade da Praia, em 29 de Março de
2007, em dois originais, na língua portuguesa, fazendo
ambos igualmente fé.

Aviso n.o 361/2007

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia notificou,
pela nota n.o 5380, de 18 de Abril de 2007, ter a Repú-
blica da Bulgária formulado a declaração seguinte rela-
tivamente à Convenção, estabelecida com base no n.o 2,
alínea c), do artigo K.3 do Tratado da União Europeia,
Relativa à Luta contra a Corrupção em Que Estejam
Implicados Funcionários das Comunidades Europeias
ou dos Estados Membros da União Europeia, assinada
em Bruxelas em 26 de Maio de 1997:

«La République de Bulgarie declare qu’elle accepte
la compétence de la Cour de Justice des Comunnautés
Européennes pour statuer à titre préjudiciel confor-
mément aux dispositions de l’article 12, paragraphe 3,
de la convention du 26 mai 1997 établie sur la base
de l’article K.3, paragraphe 2, point c), du traité sur
l’Union européenne ou des fonctionnaires des États
membres de l’Union européenne. La Cour suprême
de cassation de la République de Bulgarie est com-
pétente pour demander à la Cour de justice des Com-
munautés européennes de statuer à titre préjudiciel».

Tradução

A República da Bulgária declara que aceita a com-
petência do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias para decidir a título prejudicial nos termos do n.o 3
do artigo 12.o da Convenção, estabelecida com base no
artigo K.3 do Tratado da União Europeia, Relativa à
Luta contra a Corrupção em Que Estejam Implicados
Funcionários das Comunidades Europeias ou dos Esta-
dos Membros da União Europeia. O Supremo Tribunal


